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ESTADO DE SANTA CATARINA
CASA CIVIL

Ofício no 17 461CC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 22 de outubro de 2021

Senhor Presidente,

De ordem do Chefe da Casa Civil e em atenção ao Ofício no GpS/DLlOZrclZO21,
encaminho a lnformação no 0312021, da Polícia Militar do Estado de Santa Catarina (pMSC), o
Parecer no 51012021, da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), e o Ofício no 0464/GAB/DGPò/2021', da
Polícia Civil do Estado de Santa Catarina (PCSC), todos contendo manifestação a respeito do
Projeto de Lei no 0284.512021, que "lnstitui o Alerta de Resgate Emergencial (ARE), no âmbito do
Estado de Santa Catarina, voltado ao resgate de crianças e aos adoleócentes desaparecidos".

Respeitosamente,

lvan S. Thiago de Carvalho
Procurador do Estado
Diretor de Assuntos Legislativos*

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MAURO DE NADAL
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina
Nesta

'Poíariâ nô 038/202í - DOE 2í.558
Delegação de compelèncie

oF 17 46 _P L _0284 5 _21,pcE_pCSÇ_pt,tSC_€trc
scc 15422t2021

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. sc 401, no 4.600, km 1s - saco Grande - cEp ggo32-0oo - Florianópolis - sc
Telefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casaciviÍ.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
POLÍC|A MILITAR
ESTADO MAIOR GERAL
COORDENADORIA ESTADUAL DOS PROGRAMAS PREVENTIVOS
INSTITUCIONAIS

I N FORTúAçÃO rÉC N ICA NO O3/P ROG RAMAS PREVE NTIVOS

INSTITUCIONAIS/EMG/PMSC/202 í

Referência: Projeto de Lei Estadual No 02g4.5/2021 (segundo os sGpe no scc
40415472t2021)

TNTRODUçÃO

Chegou para esta Coordenadoria Estadual dos Programas preventivos

lnstitucionaís da PMSC a determinação, pelo Sr. Coronel pM Chefe do Estado
Maior Geral da PMSC, de elaborar a presente lnformação Técnica do projeto de
Lei Estadual No 0284.s12021 (segundo segundo os sGpe no scc
40U547212021), que versa acerca de um programa intitulado "Alerta de Resgate
Emergencial" (ARE). Este, em suma, pretende criar uma rede de alerta de
crianças e adolescentes desaparecidos, a fim de poder localizá-las mais
rapidamente,

Assím, no que incumbiria dentro deste projeto de lei ao programa sos
Desaparecidos, à luz da legislação pátria e normas internas da corporação,
passo a tecer o presente parecer.

2. Do Projeto de Lei Estadual no 0284.5t2A21

De início, discorro acerca do que Íncumbiria ou afetaria a atuação da
PMSC, através do SOS Desaparecidos, segundo esta proposição legislativa em
comento.

a) em seu artígo 1o, dispõe acerca de se dar emergencial divulgação aos
casos de desaparecimento de crianças e adolescentes;
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ESTADO DE SANTA CATARINA
POLÍCIA MILITAR
ESTADO MAIOR GERAL
COORDENADORIA ESTADUAL DOS PROGRAMAS PREVENTIVOS
INSTITUCIONAIS

b) o art. 20, por seu turno, delimita os meios para ser feita esta
publicação;

c) O art' 30 constam os dados que deverão constar na divulgação dos
CASOS;

d) O art.40 aponta o que é pessoa desaparecida;

e) Art. 50 prevê o que deve constar no Boletim de Ocorrência (BO) do
desaparecido;

0 Art. 60 assevera de possíveis parcerias para os fins do pL,

A fim de melhor compreender o tema, cito abaixo, em comparação ao
acima mencionado, a legislação atinente ao registro de pessoas desaparecidas,

especialmente crianças e adolescentes.

3. Da Gonstituição Federal de ígB8:

sem muitos devaneios, o artígo 227 menciona que as crianças e
adolescentes devem ter absoluta prioridade no atendimento, preservando-se por

completo seus direitos.

Quanto às polícias militares, cabe a elas a preservação da ordem pública,

conforme art. 144. Nesta atribuição estão a repressão, quando a desordem já
impera, havendo a necessária e imediata intervenção da polícia militar e,
também, a prevenção sobre os delitos, com ações destinadas a antecipá-los
(ASSIS,2005, p.34)1.

Nessa lógica, o Decreto-Lei Federal No 667, de 2 de julho de 196g, em
seu art. 3o, recepcionado pela Magna Carta, assevera:

[...] b] atuar de maneira preventivan como força de dissuasão, em
locais- ou áreas específicas, ondê se presuma ser possível a
perturbação da ordem; c) atuar de maneira repressiva, àm caso de

l Texto semelhante previsto no ert. 107 da Constituição do Estado de santa catarina, inciso ll (disponível
em: hüo://www.alesc.sc.eov.brlsites/default/files/cESC 2021 - 80 emds.pdf. Acesso em; 10Maio21),
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ESTADO DE SANTA CATARINA
POLÍCIA MILITAR
ESTADO MAIOR GERAL
COORDENADORIA ESTADUAL DOS PROGRAMAS PREVENTIVOS
INSTITUCIONAIS

perturbação da ordem, precedendo o eyentual emprego das Forças
Armadas; [...1. FRASIL, 1969, art. 30, grifei).

Logo, as missões constitucionais das polícias militares são muito

diversificadas, mas, por força dela e de outras leis, limitadas ao que assegura a
demais entidades do Estado e poderes legarmente constituídos.

4. Do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA)

com previsão semelhante ao art. 22T da cF, o ECA prevê a absoluta
prioridade dos casos que tenham o envolvimento de crianças e adolescentes
(art.40).

O art. 17 versa ainda sobre o díreito fundamental de não exposição da
imagem e, em complemento, o art. 1B fala sobre a não exposição vexatória.

Já o art. 87, inciso lV, dispõe acerca da política de atendimento relativo

aos casos de crianças e adolescentes desaparecidos e sua localização

Aliado a estes, o art. 208, $2o, versa sobre a investigação destes

desaparecidos.

5. Da Lei Federal No 13.8í2, de 16 de março de 201g

A presente Lei dispõe acerca da política nacional e cadastro de
desaparecidos. Para fÏns do presente projeto de lei, destaco os seguintes artigos:

Art. 20 Para efeitos desta Lei, considera-se:

I - pessoa desaparecida: todo ser humano cujo paradeiro é desconhecido, não importando
a causa de seu desaparecimento, até que sua recuperação e identificação tenham sido
confirmadas por vias físicas ou cientíÍìcas;

ll ' criança ou adolescente desaparecido: toda pessoa desaparecida menor de Íg
(dezoito) anos;

(...);
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ESTADO DE SANTA CATARINA
POLÍCIA MILITAR
ESTADO MAIOR GERAL
COORDENADORIA ESTADUAL DOS PROGRAMAS PREVENTIVOS
INSTITUCIONAIS

lV - autoridade centralestadual: órgão responsável pela consolidação das informações em
nível estadual, pela definição das diretrizes da investigação de pessoas desapareódas em
âmbito estadual e pela coordenação das ações de cooperação operacional entre os
órgãos de segurança pública;

(...).

AÉ. 30 A busca e a localização de pessoas desaparecidas são consideradas
prioridade com caráter de urgência pelo poder púbtico e devem ser realizadas
preferencialmente por órgãos investigativos especializados, sendo obrigatória a
cooperação operacional por meio de cadastro nacional, incluídos órgãos de Jegurança
pública e outras entidades que venham a intervir nessês casos.

Art. 40 No cumprimento do disposto no art. 30 desta Lei, o poder público observará as
seguintes diretrizes:

(..,);

lV - desenvolvimento de sistema de informações, transferência de dados e comunicação
em rede entre os diversos órgãos envolvidos, principalmente os de seguraiça
pública, de modo a agilizar a divulgação dos desaparecimentos e a contribúir com
as investigações, a busca e a localização de pessoas desaparecidas;

V'disponibilização e divulgação, na internet, nos diversos meios de comunicação
e em outros meios, de inÍormações que contenham dados básicos das pessõas
desaparecidas;

(..).

Art. 8o Ao ser comunicada sobre o desaparecimento de uma pessoa, a autoridade
do órgão de segurança pública, em observância às diretrjzes elaboradas pela
autoridade central, adotará todas as providências visando à sua localização,
comunicará o fato às demais autoridades competentes e incluirá as informaçOeõ no
cadastro de que trata o art. 5o desta Lei.

(..).

$ 20 Aplicar-se-á o disposto no g ?o do art. 208 da Lei no g.06g. de 13 de iulho de
í990 (Estatuto da Griança e do Adolescente), nos c
verificar a existência de qualquer indício de vulneiabilidade da pessoa
desaparecida.

S 3o O desaparecimento de criança ou adolescente será comunicado ao Conselho Tutelar.

(...).

4É. í?' O pgdgr Público envidará esforcos para celebrar convênios com emissoras
4e rá9io e televição para 

A tranimissão de alerta
de criancas e adolescentes. observados os sequintes crltérios:
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ESTADO DE SANTA CATARINA
POLíCIA MILITAR
ESTADO MAIOR GERAL
COORDENADORIA ESTADUAL DOS PROGRAMAS PREVENTIVOS
INSTITUCIONAIS

| 'confirmação do desaparecimento peto órgão de segurança pública competente;

ll 'evidência de que a vida ou a integridade física da criança ou do adolescente
desaparecido está em risco;

lll 'descrição detalhada da criança ou do adolescente desaparecido, bem como do
suspeito ou do veículo envolvido no ato.

S ío A transmissão de alertas restringir-se-á aos casos em gue houver informações
s_uficientes para 1 identiflcação e a locallzação da criança ou do adolescente
desaparecido ou do suspeito.

! 2o O alerta de qïe tfata==o caput deçte qrtilo não será utilizado quando a difusão
4a mensaqem puder implicFr aulÌr cente
d""" o" r""ido ou 

"o* 
oror"t", 

"" 
i n"éEtioãõõã"Gffi o.

S 3o O convênio referido no caput deste aÉigo pode ser celebrado, ainda, com
empresas de transpoÉe e organizações não governamentais.

S 4o A autoridadi cFntra,l fedgral e 1s aytoridades centrais estaduais definirão os
aqentes responsáveis pela emissão do alerta.

Art. 13' O poder.público também poderá promover, mediante convênio com órgãos de
comunicação social e outros entes privados, a divulgaçâo de informações e imaiens de
pessoas desaparecidas ainda que não haja evidência de risco à vida ou à integridaãe física
dessas pessoas.

Pl[áorafo 
'u!ri9o. 

A dilulfacãg {e inf,or 
=mac9es 

g imaqens de que trata o caout deste
Ttiqg será feita nlediante.oréyia au caso
de crianfas ou ïagjeicelrtes geê
quando houver indícios da prática de inÍ

6. Da Portaria No í029/PMSC/20í2

Esta portaria cria o programa sos Desaparecidos da pMSc, o qual tem
como missões o primeiro atendimento ao caso de desaparecídos, sua busca e
localização (art. 1o), através da coordenação estadual com uma equipe
especializada (art. 2o), que dará prioridade no caso do atendimento de crianças
e adolescentes (art. 3o). Fará também a devida publicidade aos casos que

chegam para a PMSC (art.40, lV).
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ESTADO DE SANTA CATARINA
POLÍC|A MILITAR
ESTADO MAIOR GERAL
COORDENADORIA ESTADUAL DOS PROGRAMAS PREVENTIVOS
INSTITUCIONAIS

coNcLusÃo

Pelo tudo acima apresentado, no que tange à atuação da pMSC através do SoS
desaparecidos, o Projeto de Lei Estadual no no o2g4.sl2o2i, s.M.J., por mais
que seja muito salutar a proposta, deve ser VETADO, pelo fato de não haver
interesse público em sua proposta, uma vez já haver a Lei Federal No

13.812, de 16 de março de 20í9, que disciplina a questão com mais riqueza

de detalhes e respeitando os direitos de imagem e exposição de crianças
e adolescentes que merecem especial atenção, conformê a GF e ECA

outrora mencionados.

Era o breve parecer.

Florianópolis, 20 de agosto de 202'l.

Ricardo Silva de Sousa
Major PM

Coordenador Estadual dos Programas Preventivos lnstitucionais da PMSC
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: 2DR48X5E

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

tl RlcARDo sllvA DE sousA (cpF:0i0,XXX.41O-xx) em20t0}t2021 às 15:5s:23
Emitido por: 'sGP-e', emitido em 2oto7t2o'la - i7:44'^49 e válido até 20to7l2iiB - 1T:44:49.
{Assinatura do sistema)

Para veriÍÌcar a autenticidade desta cópia, acesse o link
documento/U0N D)QEwM Dy4XzAwMDE 1 NDcyXzEl kRSNDhYNUU= ou o site

\J

't;'

https:l/portal.sgpe.sea.sc. gov. brlportal-extemo
ou aponte a ò

e informe o processo SCC 0001547212021e o código 2DR48X5E
nesta página para realizar a conferência.

P
ág

in
a 

22
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

28
4.

5/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANçA PUBLICA
POLíCIA MILITAR
GABINETE DO COMANDO GERAL

Despacho n.o 268/Gab-CmtGl2021

(Ref SGP-e SCC 15472120211

1. Acolho a manifestação do Estado-Maior Geral, exarada através da
f nformação Técnica no o3/Programas Preventivos lnstitucionais/EMG lpMSCl2O2l
(págs 17-22 dos autos), entendendo que o projeto de Lei no 02g4.s t2oz1, que
"lnstitui o Alerta de Resgate Emergencial (ARE), no âmbito do Estado de Santa
Catarina, voltado ao resgate de crianças e aos adolescentes desaparecidos", em
que pese a relevância do tema, não atende ao interesse público, uma vez já
haver a Lei Federal no 13.812, de 16 de março de 2019, que disciplina a questão

com mais riqueza de detalhes, respeitando os direitos de imagem e exposição de
crianças e adolescentes, que merecem especial atenção, conforme preconizam a

constituição Federal e o Estatuto da críança e do Adolescente.

2. Assím sendo, opina-se pela não aprovação do projeto proposto

3. Restituam-se os autos à Casa Civil

Assinado digitalmente

DIONEI TONET - Cel PM
Comandante-Geral da PMSC
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: lÍ 1A5FJ2

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

*l DIONEI TONET (CPF: 56ô.)0ü.689-XX) em 24t08t2021 às 12:1 3:34
Emitido por: "sGP-e', emitido em 3olo3l2o1' - i2:44:35 e vátido até 30l0st21iB - 12:44.3s.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link rtal .sea
documento/U0ND)kEwMDY4XzAwMDEI NDcyXzEl N Sil= ou o site

Cib
i:)

Fï..q

ÍÌ

r.l

e informe
aponte a câmera para o eR Code presente nesta página

o processo SCC 000i5472t2021e o código H1A5FJ2 ou
para realizar a conferência,
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ESTADO DE SANÏA CATARINA
SECREÏARIA DE ESTADO DA SEGUMNçA PÚBLICA
DELEGACIA-GERAL DA POLíCA CIVIL
ASSESSORIA JURÍDICA

TNFoRMAÇÃo rÉcNrcA N" 6ot/zo2l
Protocolo: SCC 1547 0/2021
Assunto: Pedido de diligência ao Projeto de Lei no 0284.5/2021, que "Institui o Alerta de Resgate Emergencial(ARE)' no âmbito do Estado de Santa catarina, voltado ao resgaÍe ,i" i.iunçu, e adolescentes desapiecidos,,

Excelentíssimo Senhor Coordenador,

_ Trata-se de pedido de diligência ao projeto de Lei n'02g4.s12021, que
"Instifui o Alerta de Resgate Emergencial (ARE), númbito do Estado de Santa Catarina, voltado
ao resgate de crianças e adolescentes desaparecidos", oriundo da Comissão de Constituição e
Justiça da ALESC, endereçado à Delegacia-òeral da Polícia Civil, para exame e manifestação.

De acordo com o autor do projeto, a proposta objetiva, em suma,instituir medida que auxilie no resgate de crianças e adolesclntes desaparecidos, com a parceria e
utilização de emissoras de TV e rádio, serviço áe -"rrrag"ns instantâneas e redes sociais para dar
agilidade às investigações policiais.

Impende registrar que há projeto semelhante tramitando no Senado
Federal, assim como em Assembléias Legislativas de ôutros Estados.

compulsando o projeto de Lei em questão esta assessoria não
vislumbra nenhum óbice na aprovação do que prevê, acreditando ultrdu que a proposta vai ao
encontro do interesse püblico.

quarquer anárise jurídic" 
"0,"o,30:ãï:ï::ï111]"lïï;,'i,3 HHâïl,'J',i#ïtrï Í:"::*j",533'r:ïiffiïJ:

do Delegado-Geral da Polícia Civil, em razão do artigo 106 da Constituição do Estado de Santa catarina, doEstatuto da Policia Civil, do art. 80 da LC 4fi/ag e do parágrafo único do art. 43 da LC 741/2019, pelo que apresente lnformação Técnica instrui à decisão superior.
A distinta consideração da Coordenadoria da ASJUR.
Florianópol is/S C, data con forme ass inatura digi tal.

Assinado Digitalmente
Wilter Domingues
Matrícula 262.703-s
Assessor de Gabinete

Despacho
De acordo.
Ássinado Digitalmente
Ricardo Lemos Thomé
Coordenador Jurídico
OAB/SC n'51.687

Centro Administrativo
Fons: (48) 3ô65"8486
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sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: JgigUJE6

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

,l WILTER DOMINGUES (cpF: 773.xxx.769-XX) em g0t0at2oz1às 18:34:34
Emitido por: 'sGP-e", emitido em 13lo7na1ï -'15:16:59 e vátido alé 1310712118- 15:16:59.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
DELEGACIA-GERAL DA POLÍCIA CIVI

Of ício no 0464/GAB lDGp Ct 2021 Florianópolis, 31 de agosto de

Ft'.$

Senhor Gerente,

Em atenção ao Ofício no 1388/CC-DIAL-GEMAï, solicitando parecer a
respeito do Projeto de Lei n.0284.5/2021, que institui o Alerta de Resgate Emergencial
(ARE)' voltado para o resgate de crianças e adolescentes desaparecidos, encaminho
para conhecimento a lnformação Técnica no 6A1,€:A21, prestada pela Assessoria Jurídica
da PoÍícia Civil, às fls. 04.

Atenciosamente

(Assi nado d igital me nte)
Paulo Norberto Koerich
Delegado-Geral da Polícia Civil

Ao Senhor
WILLIAN DE SOUZA
Gerente de Mensagens e Atos Legislativos
Casa Civil
Florianópolis - SC

llgo (SCc 'l5470l2aXt

Avenida Govemador Ivo Silveira" l52l - Bloco B - Capoeiras - CEp: gg0g5_000
Fone: (48) 3ó65- 8488

E-mail: delegaciageral@pc.sc.gov.br

P
ág

in
a 

27
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

28
4.

5/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



sgpe Assinaturas do documento

Código para verificação: KGMSXBL9

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

,f PAULO NORBERTO KoERtcH (cpF: 580.XXX,21 9-xx) em 31 t0}t202 j às 1 5;00: 1 6
Emitido por: "sGP-e', êmitido em 13lo7na$ - ú:57:M e válido até 13t07t2118 - 14:s7:a4.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link sea.sc.
documento/U0 N D)QEwMDy4XzAwMD ElNDcwXzElN OVg4TDk= ou o site
https:/lportal.sgpe. sea.sc. gov. br/portal-extemo
ou aponte a

e informe o processo scc 00015470t2021e o código K6M9X8L9
nesta página para realizar a conferência.

P
ág

in
a 

28
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

28
4.

5/
20

21
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ESÏADO DE SANTA CAÏARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURIDrcA

PARECER NO 5í0/202í.PGE Florianópolis, data da assinatura digital

Referência; SCC 1546812021

Assunto: Diligência ao projeto de Lei n.02g4.5012A2.

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressado: Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina (ALESC)

Ementa: Pedído de DiÍigência. projeto de Lei no 2g4.512021 que ,'lnstitui o Alerta
de Resgate Emergencial (ARE), no âmbito do Estado de sania catarina, voltadoao resgate de crianças ê aos adolescentes desaparecidos". competência
legislativa concorrente não cumulativa. proteção à infância (arl. 24,XV da CRFB e
1É.]!_V da CESC). Competência comptementar do Estado (art.24, gg2o e 30,

!a Qnrp e art. 10, gio, da cESc). Ausência de invasão à competênciaãctusiva
do chefe do Poder Executivo (art.61, $1o, da CRFB e art. só, $2o, da cESc).
Legitimidade legislativa parlamentar (art. 4g c/c art. 61, caput, da ORFB; art. 39 c/c
art. 50, caput, da cESc). Norma Geralda união - Lei Federal no 1s.g1z2a1g que
institui a Política Nacional de Busca de pessoas Desaparecidas, cria o cadasìro
Nacional de Pessoas Desaparecidas e altera a Lei nog.069, de 13de julhode
1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). Critérios paraatransmissãode
alertas urgentes (arts. 12 e 13 da Lei Federal no 19.9i2.120,t9). Normatização
suplementar por lei estadual que não pode desrespeitar lei nacional iue
estabelece bases e diretrizes, sob pena de inconstitucionalidade formal orgânica.

Sen hora Procuradora-Ch efe da Consultoria J uríd ica,

RELATÓRIO

Por meio do OfÍcio n.o 1387/CC-DIAL-GEMAT, datado de 19 de agosto de 2021, firmado
pelo Gerente de Mensagens e Atos LegÍslativos, o Chefe da Casa Civiisolicita "o exame e a
emissão de parecer a respeito do Projeto de Lei no a284.512021, que "lnstitui o Alerta de Resgate
Emergencial (ARE), no âmbito do Estado de Santa Catarina, voltado ao resgate de crianças eãos
adolescentes desaparecidos".

Gize-se que a Casa Civil, de forma expressa, provoca manifestação jurídica desta
Procuradoria-Geral do Estado (PGE) apenas no tocante à constitucionalidade e legalidade da
matéria trazia à baila.

A proposição possui a seguinte redação:

Art. 1" Fica instituído, no âmbito do Estado de santa catarina, o Alerta de Resgate
Emergencial (ARE), voltado, especificamente, à ampla divulgação, em caiáter
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA

emergencial, de crianças e adolescentes menores de 1g anos desaparecidos.
A.ft. 20 o Alerta de Resgate Emergencial visa promover agilidade no processo de
recuperação de crianças e adolescentes desaparecidos, por meio de divulgação
êm:
| - emissoras de rádio e televisão;
ll - serviços de mensagens instantâneas; e
lll - redes sociais.
Art. 3' As plataformas de comunicação deverão divulgar as seguintes informações
de identificação do menor:
1 - nome completo;
ll - idade;
ll - fotografia recente; e
lV - última localização.
Art. 4" considera-se desaparecido, para os fins desta Lei, o menor de 1g anos
cujo paradeiro seja desconhecido e que nâo mantiver qualquer tipo de contato
9om a família pelo período mínimo de 12 (doze) horas,

4rt. 5' Para que o ARE seja acionado, o pai ou responsável deverá comunicar o
desaparecimento do menor e realizar um boletim de ocorrência, com a
apresentação da certidão de nascimento ou carteira de ídentidade da criança ou
adolescente, em Delegacia de polícia próxima de seu domicílio.
Art. ô" o poder público, a seu critério, poderá estabelecer parcerias e convênios
com a iniciativa privada com a propósito de viabílizar a divulgação de que trata o
art. 1 " deste Projeto de Lei.
Art. 7'Esta Leientra em vigor na data de sua publicação.

Depreende-se da justificativa do senhor parlamentar proponente:

O presente Projeto de Lei tem como objetivo instituir medida que auxilie no resgatêde crianças e adolescentes desaparecidos, com a parceria e utilização de
emissoras de TV e rádio, serviço de mensagens instantâneas e redes sociãis para
dar agilidade às investigações policiais.
Sabe-se que as primeiras 72 horas são impoúantíssimas para que os
investigadores possam encontrar pistas concretas de desaparecidos, antes que a
memória das possíveis testemunhas se perca, já que, na medida em que o tempo
passa, as informações ficam cada vez mais desconexas daquelas coletadas
iniciatmente [...].

É o relatório.

FUNDAMENTAçÃO

Ínsta consigna4 ab initio, que o art. 19, inciso ll, do Decreto Estadual no 2.3g2, de 29 de
agosto de 20141, determina a elaboração de parecer analítico, fundamentado e conclusivo pela
Consultoria Jurídica, razáo pela qual a presente manifestação limitar-se-á a perscrutar a(i)legalidade e a (in)constitucionalidade do Projeto de Lei, nem seus aspectos formal e material.

l Art' 19' As diligências oriundas da ALEsc relativas a projetos de lei deverão, no âmbito do poder Executivo, ser encaminhadas àssecretarias de Estado, aos órgãos ou às entidades especiícados noa p"r"a"r"" emitidos pelas comissões parlamentares e, a critérioda DIAL, a outÍas secretarias, órgãos ou entidades considerados neces"á,ios, para resposta no prazo máximo de 1 0 (dez) dias.
$ loAresposüa às diligências deverá:
| - (...)
ll - kamitar instruída com parecer analítico, Íundamentado e conclusivo, elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade deassessoramento jurídico, e referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da fundação, autarquia, empresa públicaou sociedade de economia mista consultada;
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2 Moraes, Alexandre de. Direito consfitucionar. 2g ed. são pauro: Aflas, 2012. p. 31g.3 Moraes, Alexandre. Direito conetitucional. p. 326.

3 I't s.

'ì

Destaca-se que incumbe às Secretarias de Estado e aos demais órgãos e entidades daAdministração Pública manifestarem-se quanto à existência ou não de contrariêdade ao interessepúblico.

O pedido de_diligência feito pela Assembleia Estadual de Santa Catarina (ALESC), por
íntermédio da Casa Civil, tem fundamento no art. 71,xlv, do Regimento lnterno daquela CasaLegislativa, in verbis:

Art. 71. cabe às comissões permanentes, em razão de matéria de sua
competência, e às demais Comlssões, no que lhe for aplicável:
t...1
XIV - promover diligência interna ou externa, visando à instrução do processo
legislativo, solicitar audiência ou a colaboração de órgãos ou entidades da
Administração Pública Direta, tndireta ou Fundãcional, e ãa sociedade clvit, paiã
elucidação de matéria sujeita a seu pronunciamento.

Fixadas tais premissas, adentra-se à análise da (in)compatíbilidade da proposição com aConstituição dar República Federativa do Brasil (cRFBi e a Constituição do Estado de Santa
Catarina (CESC)

O projeto de lei acima referido busca criar um sistema público de auxílio à busca de
crianças e adolescentes desaparecidos, através da emissão de alertas de urgência, de modo queas pessoas possam comunicar às autoridades públicas quaisquer situações suspeitas quepossam presenciar.

Prima facie, não há violação à repartição de competências legislativas e administrativas
estabelecida na carta Magna Federal, já que a matéria tratada no propto de lei não está dentre
aquelas de competência privativa da união (arts. 21 e 22 da CRFB).

Cediço que o regramento constitucional de divisão das competências administrativas
estabeleceu poderes remanescêntes aos Estados (art.25, S1o, GRFB)2. 

'

Aos Estados-membros são reservadas as competências administrativas gue não
lhes sejam vedadas pela Constituição, ou se.ia, cabem na área administrativa
privativamente ao Estado todas as competêncial que não forem da União (CF, art.
21), dos municípios (cF, art. 30) e comuns (cF, art.' 2g). Ê.a chamada com)eténcia
remanescenÍe dos Estados-membros, técnica clássica adotada originaiiamente
pela Constituição norte-americana e por todas as Constituições brasúiras, desde
a República, e que presumia o benefício e a preservação dã autonomia destes em
relação à união, uma vez que a regra é o governo dos Estados, a exceção o
Governo Federal, pois o poder reservado ao governo local é mais extenso, pór r"1.
indefinido e decorrer.da soberania do povo, enguanto o poder geral e limitaào e se
compõe de certo modo de exceções taxativas.

Já na distribuição das competências legislativas, a Constituição da República Federativado Brasil (GRFB) estabeleceu, em seu art. 24, as matérias nas quais a União regulamenta de
forma geral e os Estados e Distrito Federal legislam de forma suplementar.

A doutrina, sobre a competência suplementar dos Estados e do Distrito Federal, fixa uma
divisão, criando duas espécies3:

l"-l competência complementar e competência supletiva. A primeira dependerá deprévia existência de lei federal a ser especificada pelos Ëstados-membros e
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Distrito Federal. Por sua vez, a segunda aparecerá em virtude da inércia da União
em editar a lei federal, quando então os Estados e o Distrito Federal,
temporariamente, adquirição competência plena tanto para a edição das normas
de caráter geral, quanto pra normas especíÍicas (CF, art. 24, $S3o e 4o).

Segundo o inciso XV do art.24 da Constituição Federal, a proteção à infância e juventude
é matéria abarcada pela competência concorrente. O dispositivo e disciplinado, pelo princípio da
simetria, normativamênte, no art. 10, XV, da constituição do Estado de santa catarina (cESc).

Pontua-se que a atuação legislativa concorrente é norteada pelo princípio da
Predominância do lnteresse, possuindo a União o interesse geral e os Estados-membros
colo_cando-se com predominância do interesse regional {art.24, S$t" e 2ô, daCRFB e art. i0, $1oda CESC) .

Moraesa traz a seguínte lição:

A Constituiçâo brasileira adotou a competência concorrente não cumulativa ou
vertícal, de forma que a competência da União está adstrita ao estabelecimento de
normas gerais, devendo os Estados e o Distrito FederalespeciÍìcá-las, através de

È:Ër"Jï3;ïi:ï" JËi," ã0j", (Ë:ï5., "{{o'ten;i" suptementar dos

Às normas gerais da União, compete aos Estados-membros e Distrito Federal adequar asua legislação, conforme peculiarídades locais, lhes sendo vedado contrariar lei federal já
existente que regulamenta matéria a ser normatizada na seara estadual.

Pois bem, no âmbito de sua competêncÍa para normas gerais, a União editou, no ano e
2019, a Lei Federal no 13.812, que "lnstitui a Política Nacional de Busca de pessoas
Desaparecidas, cria o Cadastro Nacional de Pessoas Desaparecidas e altera a Lei no g.069, de 13
de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente)".

A r. lei federal estabelece, em seu art. 12, os critérios para a transmissão de alertas
urgentes nos caso de evidente risco de vida ou de integrÍdade física da criança ou do adolescente
desaparecido, e que também necessitam ser observados pelos Estados no exercício de sua
competência suplementar, a saber:

Ad, 12. o poder público envidará esforços para celebrar convênios com
emissoras de rádio e televisão para a transmissão de alertas urgentes sobre o
desaparecimento de crianças e adolescentes, obseryados os seguintes
critérios:
I - confirmação do desaparecimento pelo órgão de segurança pública
competente;
ll - evidência de que a vÍda ou a integridade física da criança ou do adolescente
desaparecido está em risco;
lll - descrição detalhada da criança ou do adolescente desaparecido, bem como
do suspeito ou do veículo envolvido no ato.
$ 'lo A transmissão de alertas restringir-se-á aos casos êm que houver
informações suficientes para a identificação e a localização da criança ou do
adolescente desaparecido ou do suspeito.
S 2o o alerta de gue trata o caput deste artigo não será utilizado quando a
difusão da mensagem puder implicar aumento do risco para a criança ou o
adoleseente desaparecido ou comprometer as investigaçóes em curso.
s 3o o convênio referido no caput deste artigo pode sú óelebrado, ainda, com

a Moraes, Alexandre. Direito constitucional. p. 326.
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empresas de transpoúe e organizações não governamentais.
$ 4o A autoridade central federal e as autoridades centrais estaduais definirão os
agentes responsáveis pela emissão do alerta. (sem grifos no original)

Já o art' 13 da lei federal contempla o permissivo legal para a divulgação de informações
e imagens de pessoas desaparecidas, mesmo que não exista evidente riscoã úida ou integridade
física destas:

Art, 13. o poder público também poderá promover, mediante convênio com
órgãos de comunicação social e outros entes privados, a divulgação de
informações e imagens de pessoas desaparecidas ainda que não nala eúO6ncia
de risco à vida ou à integridade física dessas pêssoas.
Parágrafo único. A divulgação de informações e imagens de que trata
o caput deste artigo será feita mediante prévia autorização dos pa-is ou do
responsável, no caso de crianças ou adolescentes desaparecidos, e, no caso
de adultos desaparecidos, quando houver indÍcios da práti-ca de infração penal.
(sem grifos no original)

Nesta seara, inobstante a possibilidade do Estado regular de forma mais específica a
questão do desaparecimento de crianças e adolescentes, dentrole suas peculiaridades regionais,
pois atua dentro do permissivo que a Constituição Federal lhe concede, no ponto que diz respeito
aos requisitos a serem preenchidos para que o alerta emergencial seja acionado, o projeto áe lei
apresenta um pequeno descompasso com a Lei Federal no 13.81212019. Explica-se.

Conforme visto acima, a redação do aú. 12 da norma geral federal preceítua que o
desaparecimento da criança ou adolescente em risco de vida ou de sua integridade, deve ser
confirmado pelo órgão de segurança ante que seja acionado o alerta emergencial. Ainda, imbuído
de cautela, o legislador federal regrou que no caso da difusão de menãagem de alerta poder
ensejar o aumento do risco para a criança ou o adolescente desaparecido ou,-ainda, comprometer
as investigações em curso, então não será utilizado (art. 12, $2o).

Por fim, no art. 13, parágrafo único, da Lei no 13.8121201g, observa-se imposição de"prévia autorização dos pais ou do responsável, no caso de crianças ou adolescentes
desaparecidos", para que se possa divulgar as pertinentes informações e imãgens.

O que se vê, portanto, é que a lei federal atuou cuidadosamente para preservar a vída e a
integridade física e psíquica da criança e do adolescente.

Já o projeto de lei estadual não observa estes requisitos, razão pela qual, a sua redação
original, se não for adequada aos ditames da lei nacional, culminará numa inconstitucionalidade
formal orgânica, por contrariar normal geral federal (art. 24, SSlo e 20 da GRFB).

"A inconstitucionalidade orgânica decone do vício de incompetência do órgão de onde
provém o ato normativo"s.

Destarte, neste espegue, a proposição legislativa contraria a lei federal que fixa normas
gerais para a matéria. Se o entendimento do parlamento estadual for pelo prosseguimento de seu
tramite legislativo, deve ajustar-se aos critérios fixados nos arts, 12 e 13 da Lei no1g.gl}l201g, na
forma como determina o já exaustivamente citado arl. 24, $2o, da Magna carta.

Outrossim, não há invasão das atribuições do Chefe do Poder Executivo, preconizadas
taxativamente no art. 61, $1o da constituição Federal e no art. 50, s2o da constituíção do Estado

5 Da Cunha JÚnior, Dirley. Curso de Direlto Constitucional. 5 ed. Salvador: Juspoivm, 2011. p.343.

t.

(
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de Santa Catarina.

Os parâmetros para a investigação da iniciativa parlamentar passam pelo respeito à
autonomia do Poder Executivo e ao próprio exercício da função administrativa. percebe-se,
portanto, que a vedação legal que existe é pela deflagração de processo legislativo, por membro
do parlamento, que possua o intento de remodelar Órgãos do Executivo, trazãndo a estes novas e
inéditas atribuições. Dito isso, a mera explicitação e/ou regulameniação de uma atividade que já
cabe ao Poder Executivo, ao contrário, não resulta em inconstitucionalidade do projeto de Lei.

O Poder Legislativo tem legitimidade para elaborar leis de interesse do povo, já que é
parte do poder político estatal. E mais, as leis, na contemporaneidade que vivemos, deve influir na
realidade social, transformando e melhorando a situação da comunidade. Desta forma, o
parlamento ocupa papel importante na condução de determinadas políticas públicas, atuando
através da produção legislativa, que não está adstrita à elaboração áe emendas e substitutivos
aos projetos de lei de iniciativa do poder Executivo.

Vale ressaltar que o Projeto de Lei no 0284,512021 não inova nas atribuições dos órgãos
da Administração PÚblica, mas explicita um dever constitucional do Poder públilo em garaÀtir 

"proteção integral à criança e ao adolescente (arl.227 da CRFB e art. 1BZ da CESC).

Derradeiramente, não se trata de matéria reservada à Lei Complementar, nos termos do
que dispõe o art' 57 da Constituição Estadual. Desse modo, no que concerne ao aspecto formal
orgânico, não há qualquer óbice à sua edição, uma vez que encontra respaldo no federalismo
cooperatívo e na competência material e legislativa prevista no art. 25, b1o da Carta Magna
vigente.

coNcLUsÃO

Ante o exposto, verifica-se que o Projeto de Lei no 0284.512021, no ponto específico dos
critérios estabelecidos para a divulgação do alerta de emergência, necessita observa os requisitos
elencados nos arts. 12 e 13 da Lei Federal no 13.81212019, que é normal geral na matéria objeto
da proposição parlamentar, sob pena de incÍdir em vício de inconstitucionalidade Íormal orgânióa.

É o parecer.

RODRIGO DIEL DE ABREU
Procurador do Estado
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESÏADO
CONSULTORIA JURÍDICA

DESPACHO

Referência: SCC 1546812021

Assunto: Diligência ao Projeto de Lei n.0294.5012A21.

Origem: Casa Civil(CC)

lnteressado: Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina (ALESc)

De acordo com o parecer retro exarado pelo procurador do Estado, Dr. Rodrigo Diel de
Abreu, cuja ementa foi assim formulada:

Ementa: Pedido de Diligência. projeto de Lei no 2g4.5/2021 que ,'lnstitui o Aterta
de Resgate Emergencial (ARE), no âmbito do Estado de santa catarína, vottadoao resgate de crianças e aos adolescentes desaparecidoe,,. competência
legislativa conconente não cumulativa. proteção à infâneia (art. 24, XV, da'f;RFB e
a!' l!, xv' da OESG). competência comptementar do Estado (aft. 24, gg2o e so,
d9 clra e art. 10, g1o, da cFscl. Ausência de invasão à competêneia exclusiva
do chefe do Poder Executivo (aft. 61, $1o, da âRFB e art. 5"0, $2o, da cEsc).
Legitimidade legislativa partamentar (art. 4g c/c ad. 61, caput, aa Cnrg; art. s9 cjc
art. 50, caput, da cEsc). Norma Gera! da lJnião - Lei Federalno 13.g12/201g que
ínstitui a Política Nacional de Busca de pessoas Desaparecidas, crta o cadastro
Nacional de Pessoas Desaparecidas e altera a Lei no g.06g, de 13 de jutho de
1990 (Estatuto da criança e do Adotescente). crftértos para a transmissão de
aleftas urgentes {arts. 12 e 13 da Lei Federal no 13.g1pJ201g). Normatização
suplementar por lei estadual que não pode desrespeitar lei nacionat que
estabelece bases e diretrizes, sob pena de inconstitucionatidade formal orgânica.

À consideração superior.

Florianópolis, data da assinatura digital

ALINE CLEUSA DE SOUZA

Procuradora-Ghefe da Consultoria Jurídica

1
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR.GERAL

DESPACHO

Referência: SCC 1546812021

Assunto: Pedido de Diligência. Projeto de Lei no 284.512021 que "lnstitui o Alerta de Resgate
Emergencial (ARE), no âmbito do Estado de Santa Catarina, voltado ao resgate de crianças eãos
adolescentes_ desaparec,ilos". Competência legislativa concorrente não cúmulativa. Proteção à
infância (art.24, XV, da CRFB e art. 10, XV, da CESC). Competência complementar do Estadõ (art.
24' SS2o e 30, da CRFB e art. 10, $1o, da CESC). Ausência de invasão à competência exclusiva do
Chefe do Poder Executivo (art. 61, $1o, da CRFB e art. 50, g2o, da CESC). Legitimidade legislativa
parlamentar (art. 48 clc art. 61, caput, da CRFB; art, 39 clc art. 50, capui, Oa CeSCy. Normã Geral
da União - Lei Federal no 13.81212019 que institui a Política Naciònal de Busca de pessoas
Desaparecidas, cria o Cadastro Nacionalde Pessoas Desaparecidas e altera a Lei no g.069, de 13
de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). ôriterios para a transmissão de alertas
urgentes (arts' 12 e 13 da Lei Federat no 13.81212019). Norm atização suplementar por lei estadualque não pode desrespeitar lei nacional que estabelece bases e diretrizes, sob pena de
inconstitucionalidade formal orgânica.

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressado: Assembleia Legislativa de Santa CatarÍna (ALESC)

De acordo com o Parecer no 510/21-PGE da lavra do Procurador do Estado, Dr. Rodrigo
Diel de Abreu, referendado pela Dra. Aline Cleusa de Souza, Procuradora-Chefe da ConsultoÍa
Jurídica.

SÉRGIO LAGUNA PEREIRA

Procurador-Geral Adjunto para Ass u ntos J urídicos

í. Aprovo o Parecer no 51Q121-PGE referendado pelo Dr. Sérgio Laguna pereira,
Procu rador-Geral Adj unto para Assu ntos J urídícos.

2. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL).

Florianópolis, data da assinatura digital.

ALISSON DE BOM DE SOUZA

Procurador-Geral do Estado

1
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